
Ano CXLVII No- 123-A

Brasília - DF, quarta-feira, 30 de junho de 2010

ISSN 1677-7042EDIÇÃO EXTRA

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 10002010063000001

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Sumário
.

PÁGINA

Atos do Poder Legislativo .................................................................. 1

Presidência da República .................................................................... 1

Ministério da Fazenda......................................................................... 2

Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão ............................. 2

Atos do Poder Legislativo
.

LEI No 12.276, DE 30 DE JUNHO DE 2010

Autoriza a União a ceder onerosamente à
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS o
exercício das atividades de pesquisa e lavra
de petróleo, de gás natural e de outros hi-
drocarbonetos fluidos de que trata o inciso I
do art. 177 da Constituição Federal, e dá
outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica a União autorizada a ceder onerosamente à
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, dispensada a licitação, o
exercício das atividades de pesquisa e lavra de petróleo, de gás
natural e de outros hidrocarbonetos fluidos de que trata o inciso I do
art. 177 da Constituição Federal, em áreas não concedidas localizadas
no pré-sal.

§ 1o A Petrobras terá a titularidade do petróleo, gás natural e
outros hidrocarbonetos fluidos produzidos nos termos do contrato que
formalizar a cessão definida no caput.

§ 2o A cessão de que trata o caput deverá produzir efeitos
até que a Petrobras extraia o número de barris equivalentes de pe-
tróleo definido em respectivo contrato de cessão, não podendo tal
número exceder a 5.000.000.000 (cinco bilhões) de barris equiva-
lentes de petróleo.

§ 3o O pagamento devido pela Petrobras pela cessão de que
trata o caput deverá ser efetivado prioritariamente em títulos da
dívida pública mobiliária federal, precificados a valor de mercado,
ressalvada a parcela de que trata o § 4o.

§ 4o ( V E TA D O ) .

§ 5o As condições para pagamento em títulos da dívida
pública mobiliária federal serão fixadas em ato do Ministro de Estado
da Fazenda.

§ 6o A cessão de que trata o caput é intransferível.

Art. 2o O contrato que formalizará a cessão de que trata o art.
1o deverá conter, entre outras, cláusulas que estabeleçam:

I - a identificação e a delimitação geográfica das respectivas
áreas;

II - os respectivos volumes de barris equivalentes de pe-
tróleo, observado o limite de que trata o § 2o do art. 1o;

III - valores mínimos, e metas de elevação ao longo do
período de execução do contrato, do índice de nacionalização dos
bens produzidos e dos serviços prestados para execução das ati-
vidades de pesquisa e lavra referidas no caput do art. 1o;

IV - o valor e as condições do pagamento de que tratam os
§§ 3o e 4o do art. 1o; e

V - as condições para a realização de sua revisão, con-
siderando-se, entre outras variáveis, os preços de mercado e a es-
pecificação do produto da lavra.

Parágrafo único. O contrato e sua revisão deverão ser sub-
metidos à prévia apreciação do Conselho Nacional de Política Ener-
gética - CNPE.

Art. 3o Os volumes de barris equivalentes de petróleo de que
tratam os §§ 2o e 4o do art. 1o, bem como os seus respectivos valores
econômicos, serão determinados a partir de laudos técnicos elabo-
rados por entidades certificadoras, observadas as melhores práticas da
indústria do petróleo.

Parágrafo único. Caberá à Agência Nacional de Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP obter o laudo técnico de avaliação
das áreas que subsidiará a União nas negociações com a Petrobras
sobre os valores e volumes referidos no caput.

Art. 4o O exercício das atividades de pesquisa e lavra de
petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos de que
trata esta Lei será realizado pela Petrobras, por sua exclusiva conta e
risco.

Parágrafo único. A ocorrência de acidentes ou de eventos da
natureza que afetem a produção de petróleo, gás natural e outros
hidrocarbonetos fluidos nas áreas de exploração estabelecidas no res-
pectivo contrato de cessão não deverá ser considerada na definição do
valor do contrato, ou na sua revisão.

Art. 5o Serão devidos ro y a l t i e s sobre o produto da lavra de
que trata esta Lei nos termos do art. 47 da Lei no 9.478, de 6 de
agosto de 1997.

§ 1o A parcela do valor dos ro y a l t i e s que representar 5%
(cinco por cento) da produção será distribuída segundo os critérios
estipulados pela Lei no 7.990, de 28 de dezembro de 1989.

§ 2o A parcela do valor dos ro y a l t i e s que exceder a 5%
(cinco por cento) da produção será distribuída nos termos do inciso II
do art. 49 da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Art. 6o Aplicam-se às atividades de pesquisa e lavra de que
trata esta Lei os regimes aduaneiros especiais e os incentivos fiscais
aplicáveis à indústria do petróleo no Brasil.

Art. 7o Caberá à ANP regular e fiscalizar as atividades a
serem realizadas pela Petrobras com base nesta Lei, aplicando-se, no
que couber, o disposto na Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Parágrafo único. A regulação e a fiscalização de que trata o
caput abrangerão ainda os termos dos acordos de individualização da
produção a serem assinados entre a Petrobras e os concessionários de
blocos localizados na área do pré-sal.

Art. 8o A autorização de que trata o art. 1o é válida pelo
prazo de 12 (doze) meses, contado da data de publicação desta Lei.

Art. 9o Fica a União autorizada a subscrever ações do capital
social da Petrobras e a integralizá-las com títulos da dívida pública
mobiliária federal.

Parágrafo único. Fica a União autorizada, a critério do Mi-
nistro de Estado da Fazenda, a emitir os títulos de que trata o caput,
precificados a valor de mercado e sob a forma de colocação direta.

Art. 10. Sem prejuízo de outros objetivos, o Fundo Mútuo de
Privatização de que trata o inciso XII do art. 20 da Lei no 8.036, de
11 de maio de 1990, poderá subscrever ações, em aumento de capital
social de sociedades controladas pela União, nas quais o referido

fundo detenha participação acionária na data de publicação desta
Lei.

§ 1o Cada cotista não poderá utilizar direitos de subscrição
que excedam àqueles correspondentes às quotas que possui.

§ 2o Os cotistas dos Fundos Mútuos de Privatização que
sejam detentores de ações de emissão da Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRAS poderão solicitar a transferência dos recursos de sua
conta no FGTS, até o limite de 30% (trinta por cento), para os
referidos fundos, com a finalidade de permitir o exercício do direito
de preferência, por tais fundos, de subscrever ações decorrentes do
aumento de capital da Petróleo Brasileira S.A. - PETROBRAS.

§ 3o A transferência das contas vinculadas do FGTS para os
Fundos Mútuos de Privatização observará a regulamentação expedida
pelo agente operador do FGTS.

§ 4o No caso de opção pela utilização de recursos advindos
da conta vinculada no FGTS, aplica-se o disposto nos §§ 8o, 9o e 14
do art. 20 da Lei no 8.036, de 11 maio de 1990.

Art. 11. (VETADO).

Art. 12. O Ministério da Fazenda encaminhará anualmente ao
Congresso Nacional relatório sobre as operações decorrentes da apli-
cação da presente Lei.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Márcio Pereira Zimmermann

Presidência da República
.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 365, de 29 de junho de 2010. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 492, de 29 de junho de
2010.

No 366, de 30 de junho de 2010.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstituciona-
lidade e contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei no 8, de
2010 (no 5.941/09 na Câmara dos Deputados), que "Autoriza a União
a ceder onerosamente à Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS o
exercício das atividades de pesquisa e lavra de petróleo, de gás
natural e de outros hidrocarbonetos fluidos de que trata o inciso I do
art. 177 da Constituição Federal, e dá outras providências".

Ouvidos, os Ministérios da Fazenda e de Minas e Energia
manifestaram-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

§ 4º do art. 1º e art. 11

"§ 4o O pagamento de que trata o § 3o, num montante
equivalente ao valor de mercado de até 100.000.000 (cem mi-
lhões) de barris de óleo equivalente de petróleo e/ou gás de
volumes recuperáveis, com 100% (cem por cento) de participação
da Petrobras, poderá ser efetivado mediante a devolução pela
Petrobras, em comum acordo com a ANP, de áreas sob contratos
de concessão relativos a campos terrestres em desenvolvimento
ou em produção."

"Art. 11. Caso a Petrobras exerça a faculdade referida no § 4o

do art. 1o, os campos terrestres em desenvolvimento ou produção
devolvidos pela Petrobras deverão ser objetos de licitação, con-
forme definido no art. 23 da Lei no 9.478, de 6 de agosto de
1997, somente podendo participar do referido certame empresas
produtoras independentes de petróleo e gás natural de pequeno e
médio porte.
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Parágrafo único. A ANP estabelecerá, no edital da licitação
referida no caput deste artigo, a definição de empresa indepen-
dente de petróleo e gás natural de pequeno e médio porte."

Razões dos vetos

"A hipótese proposta no projeto de lei de devolução de cam-
pos terrestres, sob regime de concessão, como parte do paga-
mento a ser efetuado pela Petrobras em contrapartida à cessão
onerosa depende de atividades complexas que poderão trazer
riscos à realização da operação, bem como possibilidade de pre-
juízo ao erário.

Os contratos de concessão atualmente em vigor preveem que
a devolução de áreas seja feita sem ônus para a União, regra esta
que seria alterada. Além disso, seria necessário trabalho de cer-
tificação longo e por demais oneroso, tendo em vista o número
de áreas que seriam necessárias para perfazer o montante de 100
milhões de barris.

Outro aspecto a ser considerado diz respeito ao fato de que o
resultado apurado pela União nas licitações que se seguirão à
devolução de áreas dificilmente equivalerá ao da precificação
realizada pela certificadora, podendo implicar prejuízos ao pa-
trimônio público e, consequentemente, em questionamentos
quanto ao valor aceito pela União ou pela Petrobras, bem como
à própria operação.

Além disso, ao vetar o § 4º do art. 1º, impõe-se veto ao art.

Ministério da Fazenda
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 370, DE 29 DE JUNHO DE 2010

Prorroga o prazo para pagamento das par-
celas de débitos objeto de parcelamento no
âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) e da Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil (RFB), na situação
que especifica.

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No- 71, DE 30 DE JUNHO DE 2010

A SECRETÁRIA DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista o disposto no art. 8º, inciso II, alínea "b", do Decreto nº 7.094, de 3 de fevereiro de 2010, e a delegação de competência constante do art.
1º da Portaria MP nº 157, de 31 de março de 2010, resolve:

Art. 1º Ajustar o detalhamento dos limites de movimentação e empenho de que trata o Anexo I da Portaria MP nº 145, de 30 de março de 2010, na forma dos Anexos I e II desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CÉLIA CORRÊA

ANEXO I

REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA MP Nº 145, DE 30 DE MARÇO DE 2010)

LIMITES
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS Custeio Investimento + Inv. Financ.

(a) (b)

47000 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 67.362 0

TO TA L 67.362 0

Fontes: 100, 111, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 139, 140, 141, 142, 144, 148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 159, 162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 178, 180, 188, 249, 280, 293, e
suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO II

ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA MP N° 145, DE 30 DE MARÇO DE 2010)

LIMITES
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS Custeio Investimento + Inv. Financ.

(a) (b)

22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 0 5.000
49000 Ministério do Desenvolvimento Agrário 0 20.000
54000 Ministério do Turismo 0 10.000
56000 Ministério das Cidades 0 32.362

TO TA L 0 67.362

Fontes: 100, 111, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 139, 140, 141, 142, 144, 148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 159, 162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 178, 180, 188, 249, 280, 293, e
suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA - INTERINO,
no uso da atribuição que lhe conferem os incisos II e IV do parágrafo
único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto
no art. 66 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, no art. 67 da
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e no Decreto (Estadual - AL)
nº 6.593, de 20 de junho de 2010, e Decreto (Estadual - PE) nº
35.192, de 21 de junho de 2010,

R E S O LV E :
Art. 1º Ficam prorrogadas para o último dia útil dos meses

de dezembro de 2010, janeiro e fevereiro de 2011, as datas de ven-
cimento das parcelas de débitos objeto de parcelamento junto à Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e à Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil (RFB), antes previstas, respectivamente, para
os meses de junho, julho e agosto de 2010, respectivamente, para os
sujeitos passivos domiciliados nos seguintes municípios do:

I - Estado de Alagoas: Quebrangulo, Santana do Mundaú,
Joaquim Gomes, São José da Laje, União dos Palmares, Branquinha,
Paulo Jacinto, Murici, Rio Largo, Viçosa, Atalaia, Cajueiro, Capela,
Jacuípe e Satuba;

II - Estado de Pernambuco: Água Preta, Barra de Guabiraba,
Barreiros, Correntes, Cortês, Jaqueira, Palmares, São Benedito do Sul
e Vitória de Santo Antão.

Parágrafo único. A prorrogação do prazo a que se refere o
caput não implica direito à restituição de quantias eventualmente já
recolhidas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NELSON MACHADO

11, visto que a hipótese jurídica desse último dispositivo deixa de
e x i s t i r.

Por fim, destaque-se que o Ministério de Minas e Energia
continuará a promover políticas para estimular a participação no
setor de empresas de pequeno e médio porte."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar
os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.
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